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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2102846-90.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
ALBERTO VITOR EZEQUIEL, é agravado BANCO AGIBANK S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 37ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso, com determinação e observação, V.U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO CELSO 
DA SILVA (Presidente) E SERGIO DA COSTA LEITE.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2102846-90.2025.8.26.0000

Agravante: Alberto Vitor Ezequiel
Agravado: Banco Agibank S/A
Comarca de São Paulo  24ª Vara Cível do Foro Central
Juíza de 1º Grau: Larissa Gaspar Tunala

Órgão de 2º Grau: 37ª Câmara de Direito Privado
Relator: JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Voto nº 32153

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Decisão que 
indefere gratuidade de justiça - A situação de 
hipossuficiência que o recorrente alega não restou 
comprovada - Agravante que é aposentado - 
Ajuizamento da ação fora do domicílio da agravante a 
despeito da posição de consumidor e que lhe gerará 
deslocamentos ao foro da ação com gastos óbvios - 
Valor da causa que gera taxa judiciária mínima - 
Possibilidade de novo pedido de gratuidade no caso de 
superveniência de despesa processual incompatível com 
a renda, a teor do art. 98, § 5º do NCPC - Decisão 
mantida. Recurso desprovido, com determinação e 
observação.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 

que, nos autos da ação de revisão contratual, que o agravante ajuizou em face do 

agravado, processo nº 1040035-05.2025.8.26.0100, indeferiu o pedido formulado 

pelo autor de gratuidade de justiça.

Alega-se nele, em síntese, hipossuficiência financeira e pede-

se concessão de justiça gratuita.

Recurso tempestivo e dispensado de resposta.

É o relatório

A decisão agravada veio assim fundamentada (fls.48/51, 

origem):

“Vistos. 1) Atenta ao aumento substancial de ações 
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predatórias, a Corregedoria Geral doTJSP, por meio do 
NÚCLEO DE MONITORAMENTO DE PERFIS DE 
DEMANDA- NUMOPEDE, enviou oCOMUNICADO CG Nº 
02/2017, com as seguintes orientações: COMUNICADO CG 
Nº 02/2017 O NÚCLEO DEMONITORAMENTO DE 
PERFIS DE DEMANDA- NUMOPEDE da Corregedoria 
Geral da Justiça do Tribunal deJustiça do Estado de São 
Paulo COMUNICA aos Juízes de Direito que: 1) Constatou a 
existência de diversosexpedientes em trâmite nesta 
Corregedoria Geral da Justiça em que se apreciavam 
notícias de uso abusivo doPoder Judiciário por partes e 
advogados, observadas especialmente em ações com pedidos 
de exibição dedocumentos, de declaração de inexistência de 
débito, de consignação em pagamento ou atinentes ao 
deverde informar. 2) Constatou-se um conjunto de 
características comuns a tais ações, se não em 
suaintegralidade, pelo menos e sua maioria, a seguir 
indicadas: (i) elevado número de ações distribuídas 
pormesmo advogado ou grupo de advogados em nome de 
diversas pessoas físicas distintas, em um curtoperíodo de 
tempo; (ii) ações que versam sobre a mesma questão de 
direito, sem apresentação departicularidades do caso 
concreto e/ou documentos que tragam elementos acerca da 
relação jurídica existenteentre as partes; (iii) ações contra 
réus que são grandes instituições/corporações (financeiras, 
seguradoras,etc); (iv) solicitação indistinta do benefício da 
justiça gratuita para os autores; (v) solicitação indistinta 
deconcessão de tutela de urgência inaudita altera pars; (vi) 
pedidos preparatórios, como as antigas cautelares 
deexibição de documentos, consignatórias, condenatórias em 
obrigação de dar ou declaratórias deinexigibilidade de 
débito; (vii) notificações extrajudiciais geralmente subscritas 
por parte ou advogado,encaminhadas por AR e não pelos 
serviços de atendimento ao consumidor ou canais 
institucionais daempresa para comunicação; (viii) 
fragmentação dos pedidos deduzidos por uma mesma parte 
em diversasações, cada uma delas versando sobre um 
apontamento específico questionado ou sobre um 
documentoespecífico cuja exibição se pretende, 
independentemente de serem deduzidos perante o mesmo réu. 
3) Emdiversos casos, após a oitiva dos autores em juízo 
verificava-se que estes não tinham conhecimento ouinteresse 
na distribuição da ação. 4) Foram identificadas boas 
práticas para enfrentamento da questãoindicada acima, a 
seguir listadas: (i) Processar com cautela ações objeto deste 
comunicado, em especial paraapreciar pedidos de tutelas de 
urgência. (ii) Analisar ocorrência de prevenção, conexão ou 
continência.Indica-se, para tanto, a pesquisa de processos, 
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no site do E. TJSP, identificando-se como magistrado 
(ícone'identificar-se' no canto direito superior), realizando a 
pesquisa pelo nome da parte. Atentar que, aosmagistrados, 
se o feito for digital, é possível acessar o seu conteúdo 
clicando com o botão do mouse na fraseeste processo é 
digital, escrita em vermelha, logo acima do extrato de 
movimentação processual.Dispensa-se, assim, conceder 
prazo para que as partes apresentem as cópias processuais 
necessárias paraidentificação da prevenção, conexão, 
continência ou litispendência. (iii) Designar audiência de 
conciliação oude instrução e julgamento, com determinação 
de depoimento pessoal do autor, para apurar a validade de 
suaassinatura em procuração ou o seu conhecimento quanto 
à existência da lide e do seu desejo de litigar. (iv)Apreciar 
com cautela pedido de concessão do benefício da justiça 
gratuita, sobretudo em ações em que,paradoxalmente, os 
autores não se valem da regra do art. 101, I, do CDC, para 
justificar a competênciaterritorial em São Paulo, 
especialmente quando residem em outro Estado e os fatos 
por eles narradosocorreram em outro Estado, não 
guardando pertinência com a competência territorial do 
TJ/SP. (v) Homologarcom cautela acordos extrajudiciais 
firmados sem a participação da parte. (vi) Apreciar com 
cautela pedido deinversão do ônus da prova nos termos do 
art. 6, VIII do CDC, especialmente para se aferir se, diante 
dasprovas produzidas, houve comprovação satisfatória da 
verossimilhança dos fatos alegados pelo autor em suainicial 
e se não há necessidade de documentos adicionais, sobretudo 
quando somada a pedido de gratuidadede justiça." No caso 
dos autos, estão presentes os indícios elencados nos itens 2.I, 
2.II, 2.III, 2.IV e 2.VIII docomunicado. O advogado do autor 
ajuizou, em curto período de tempo, elevado número de 
ações em nome dediversas pessoas físicas domiciliadas em 
todo o país contra grandes instituições/corporações, 
versando sobre as mesmas questões de direito, sem 
apresentação de particularidades do caso concreto e/ou 
documentos quetragam elementos acerca da relação jurídica 
existente entre as partes, com solicitação indistinta do 
benefícioda justiça gratuita para os autores, e com 
fragmentação de pedidos em ações diversas, 
circunstânciasindicativas de demanda predatória. Assim, 
defiro o prazo de 15 dias para que o autor compareça ao 
Cartóriodesta UPJ III com documento a fim de confirmar a 
procuração outorgada e sua ciência dos termos desta 
açãojudicial, sob pena de extinção. 2) O autor tem domicílio 
na distante comarca de Três Pontas-MG e 
contratouadvogado particular para ajuizar a presente ação 
em Comarca diversa daquela de seu domicílio, renunciandoà 
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prerrogativa que lhe confere o Código de Defesa do 
Consumidor e a lei processual de ajuizar ação em 
suapropria comarca no Juizado Especial Cível, sem 
incidência de custas. Assim, demonstra ter condições 
dedeslocar-se para a Comarca de São Paulo a fim de 
comparecer às audiências eventualmente designadas 
ouparticipar de outros atos judiciais que dependem de sua 
presença. O objetivo do art.5º, LXXIII, da 
ConstituiçãoFederal e doart. 98 e seguintes do Código de 
Processo Civil, além da legislação consumerista, é garantir 
oacesso à Justiça. Todavia, a interpretação das regras deve 
ser coesa, devendo atentar-se ao previsto no art.5º da Lei de 
Introdução às Normas de Direito Brasileiro, segundo o qual 
"na aplicação da lei, o juiz atenderáaos fins sociais a que ela 
se dirige e às exigências do bem comum". A opção feita pelo 
consumidor dedeslocar seu pleito para foro distante de seu 
domicílio, apesar de ter a autora pleno acesso à Justiça no 
forode seu domicílio, sem qualquer vantagem para o 
desfecho da lide e sem qualquer justificativa, onera a 
propriaautora, caso necessário seu deslocamento a esta 
Comarca, bem como o Estado de São Paulo, que arca comas 
despesas processuais de pessoas que nem sequer têm 
domicílio neste Estado. Nesse sentido: "Agravo 
deinstrumento. Gratuidade de justiça. Indeferimento do 
benefício. Irresignação que não procede. Elementos dosautos 
que afastam a presunção de hiposuficiência econômica. De 
fato, a parte que dispensa o benefício que oestado 
proporciona aos que afirmam ser hipossuficientes; a 
contratação de advogado particular ao invés dautilização da 
defensoria pública; a propositura de ação no foro de 
domicílio do réu em detrimento do domicíliodo consumidor 
(mais vantajoso) e; ajuizamento de ação em vara cível 
comum são situações que, por si só nãoelidem a concessão 
da benesse, todavia, em conjunto com todos os elementos dos 
autos indicam o abuso dedireito e aliados a certa condição 
do autor arcar com as despesas do processo o colocam em 
condição dedesmerecer a benesse. Custas judiciais que tem 
natureza de taxa, espécie de tributo e remuneram 
prestaçãode serviço público. Isenção que deve ser feita com 
parcimônia e detida análise da situação de fato em 
cotejocom as consequências de tal renúncia. Comunicado nº 
02/2017 do Numopede, que adotou uma série demedidas 
objetivando coibir a advocacia predatória. Autor que propôs 
06 (seis) ações judiciais, da mesmanatureza em curto espaço 
de tempo. Decisão mantida. Recurso não provido, com 
observação." (TJSP; Agravode Instrumento 
2330214-61.2023.8.26.0000; Relator (a): César Zalaf; 
Órgão Julgador: 14ª Câmara de DireitoPrivado; Data de 
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Registro: 29/01/2024) "Cartão de crédito consignado. Ação 
declaratória de inexistência dedébito c.c. reparação de 
danos. Assistência judiciária gratuita. Indeferimento. 
Manutenção. Não obstante aautora afirme que é pobre na 
acepção jurídica do termo, está representada nos autos por 
advogadocontratado, dispensando os serviços prestados de 
forma gratuita pela Defensoria Pública aos 
efetivamentenecessitados. É domiciliada em Comarca 
longínqua (Rio Negro - PR), mais de quinhentos quilômetros 
distantedo foro em que a ação foi ajuizada, renunciando ao 
foro privilegiado que lhe garante a legislação consumeristae 
assumindo eventuais custos de deslocamento que se fizerem 
necessários para a instrução do processo.Outrossim, a 
questão posta à apreciação do Judiciário é de simples 
solução, e a ação poderia ter sidoproposta perante o Juizado 
Especial, mas a autora preferiu renunciar a um benefício 
legal que não lhe gerariacustos, mostrando-se capaz de 
pagar honorários advocatícios e de dispensar a Defensoria 
Pública, devendo,por isso, pagar as despesas processuais. 
Aquele que opta por não levar em consideração 
medidasfacilitadoras de acesso ao Poder Judiciário, tal 
como não pagar taxa judiciária, deixando de propor a ação 
noJuizado Especial e no próprio domicílio, revela não estar 
tão hipossuficiente como alega. Pobres nãorenunciam a 
direitos; e se o fazem, devem suportar os custos de suas 
ações. Deferir o benefício postuladoseria o mesmo que 
carrear à população os ônus que deveriam ser pagos pela 
autora, o que não poderia seradmitido, pois, em última 
análise, ele é custeado pelo Estado. Agravo não provido." 
(TJSP; Agravo deInstrumento 2336624-38.2023.8.26.0000; 
Relator (a): Sandra Galhardo Esteves; Órgão Julgador: 12ª 
Câmarade Direito Privado; Foro Central Cível - 14ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 15/01/2024; Data de 
Registro:15/01/2024). Diante do exposto, indefiro os 
benefícios da Justiça Gratuita à parte autora e concedo o 
prazo dequinze dias para recolhimento das custas devidas, 
na forma da lei, sob pena de indeferimento da inicial 
eextinção do processo.. Intime-se."

Dispõe o artigo 98 do Novo Código de Processo Civil que: 

“A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de 

recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários 

advocatícios, tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei”.

E reza os parágrafos do artigo 99 do mencionado Diploma 

Processual: “§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos 
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elementos que evidenciem a falta de pressupostos legais para a concessão de 

gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação 

do preenchimento dos referidos pressupostos. § 3º Presume-se verdadeira a 

alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. § 4º A 

assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão de 

gratuidade da justiça”.

Assim sendo, pela nova sistemática processual, para ser 

considerado necessitado, é levada em consideração a situação de miserabilidade da 

parte, uma vez que o intuito da lei é favorecer aos realmente necessitados, na acepção 

estrita do termo, podendo o magistrado, no entanto, indeferir o pedido de gratuidade, 

caso existam nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para 

a concessão da gratuidade.

Na hipótese, há elementos suficientes em prova de que o 

agravante não preenche os pressupostos legais à concessão da benesse pleiteada, 

pois, conquanto tenha apresentada declaração de hipossuficiência (fl.25, origem), 

esta possui mera presunção relativa. O agravante é aposentado pelo INSS, e 

conforme demonstrativo de pagamento apresentado, em maio de 2024, recebeu 

benefício previdenciário líquido de R$ 1.764,72 (fls.29/30, origem).

Apresentou declaração de isenção de imposto de renda 

(IRPF), assinada de próprio punho (fl.38, origem), comprovante de rendimentos e de 

IRPF retido na fonte (fls.39/41, origem), que registra rendimentos isentos e não 

tributáveis de 22.884,03, no ano-calendário 2023, e certidão de regularidade do CPF 

(fls.36/37, origem), cuida de mera situação fiscal, não caracterizando incapacidade 

financeira e nem desobrigando o recolhimento da taxa judiciária e custas processuais

Além disso, ainda que se qualifique a parte agravante como 

hipossuficiente, e ostentando a posição de consumidora, do que teria direito de aforar 

a ação em seu domicílio, com as óbvias vantagens (Súmula 77 desta Corte de Justiça, 

que assim estabelece: “a ação fundada em relação de consumo pode ser ajuizada no 

foro do domicílio do consumidor (art. 101, I, CDC) ou no do domicílio do réu (art. 

94 do CPC), de sorte que não se admite declinação de competência de ofício em 
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qualquer dos casos”, optou por mover ação fora de seu domicílio, Três Pontas - MG, 

assumindo gastos de deslocação ao foro da ação, patenteando reunir condições de 

arcar com o dispêndio do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua 

família.

De outra parte, à causa foi atribuído o valor de R$ 1.074,30, 

que   gera taxa judiciária mínima de R$ 185,00 (5 UFESPs), valor que não é elevado, 

e não compromete o sustento próprio ou da família do agravante.

Vê-se que não há comprovação da alegada hipossuficiência 

econômica, conforme expressamente exige o artigo 5º, LXXIV, da Constituição 

Federal.

Assim sendo, os elementos constantes dos autos indicam no 

sentido de inexistência de hipossuficiência que justifique a concessão de gratuidade 

ao agravante, razão pela qual se confirma a decisão agravada, e se determina à parte 

agravante que recolha taxa judiciária e custas deste recurso, no importe de 15 

UFESP, pena de inscrição na dívida ativa do Estado, observando o juízo “a quo” o 

devido cumprimento à vista das NSCGJ.

Consigne-se, por fim, que poderá ser proposto novo pedido 

de gratuidade no caso de superveniência de despesa processual incompatível com a 

renda do momento, visto que o art. 98, § 5º do NCPC permite a concessão da 

gratuidade em relação a atos processuais isolados desde que comprovada 

impossibilidade, evidentemente. 

Pelo exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso, com 

determinação e observação.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator

(assinatura eletrônica)
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